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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA RBGIONAL

Resolucão da Assembleia Legislativa
Regional n|' ll/2000/liI

dc 3  dc  Maio

I-egislação no sector da comunicação social

.  A Região Autónorna da Maclcira, atravós dos sclrs órgãos
dc governo próprio, tcm .bri-qaçã. clc sc clcÍbncJcr clas
mcnt i ras ,  deturpaçõcs ou censura quc,  per ioc l icarncntc .
nicios de conrunicação social clo Estado c dos grancics grupos
concen t rac ioná r i os  p r i vados  descnvo l vcm sob l . c '  o
arquipélago, clada a rcal idadc e importância da sociccraclc
nrecl iát ica, hojc.

cornunicação social tornou-sc, dc ÍÌrcto. nuni poclcr.
Mas,  não c lc i to ,  ncm l ìsca l izado dcv ic lamcntc .  cm por tLrsa l .
por tnecanisnros clerrrocráticor. É um pocJcr absoluto.

.  O reg inrc  detnocrát ico não ss cornpadccc conl  i ì
ex is tônc ia  dc poderes absolu tos.

Acrescc quc em Portugal. nlcsrl lo corì. ì  i ì  cxiguicracrc clcr
mcrcado.  o  podcr  cd i tor ia l  no c incrna.  na rhc l io .  rú  tc lcv isão
c na lmprensa cscr i ta  concent ra-sc l tas  r - ì lãos c lc  uns csc i Ìssos
grupos cct ln< imicos,  tarnbónt  un l i ì  c lara  s i tuaçã i t  c lc
i  nco_n ven icntc  conccnt ração capi ta l  is ta .

E inaclr l issívcl quc õm Portugal o rcgirnc crcrrocrirt ico
cont inue conl  cs te  déÍ ' icc  c ív ico dc a  op in ião públ ica sc
cncontrar nas mãos dcstcs poucos granclcs grupos. si tuação

quc, inclusive, arcaba por condicionar o direito ao trabalho
dos jornalistas, bem como a respectiva l iberdade.

E inadmissível que em Portugal, usualmente, o sector
público da comunicação social seja instrumentalizado pelo
partido no poder e seu governo.

- Impõc-se enì todo o território da República portuguesa
legislação semelhante a outros rcgimes démocráticos, o-nde é
proibida a concentração de meios editoriais nas mãos de
escáìssos grupos económicos, e a legislação assegura, de
Íacto, a imparcialidade e a objectividadê dos rneios de
comunicação social do sector público.

_ _ fu9. ao exposto, a Assembleia Legislativa Regional da
Madeira, nos termos da Constituição da Repúbüca e do
Estatuto Polít ico-Administrativo, resolve:

a) Contratar uma assistência técnico- jur íd ica que
elabore propostas de legis lação, apontada aos
objectivos reÍ'eridos, no sector público e no sector
pr ivado;

b) Solicitar aos dcpurados pela Região Autónoma da
Madeira na Assembleia da República, uma vez
apr<rvado por esta Asscmbleia Legislativa Regional o
elaborado nos termos da alínea anterior, que tal
assumam como sua iniciativa legislativa.

_ Aprovada em sessão plenária da Assembleia Legislativa
Regional da Madeira em 29 de Março de 2000.

O PnEsTnENTE DA AsselaeI-grn LecrslATtvA RecroNnl.
Josó Migucl Jardirn d'Olival Mendonça.





Toda a correspondôncil rclativa a anúncios e a assinaturas do Jornal Oficial deve ser dirigida à Secretaria-
-Ccral  da Prcsidôncia do Covcrno l ìcc ional  da Madeira.

Os prcços por luucla ou por f lacção dc lauda c le anúncio são os seguintes:
Urla lauda .2 754$00. cada:
I ) u u s  l a u d r s  . . . . . . 2 9 8 7 $ 0 0 . c a d a :
' l ì ' ôs Ìauc las  

. . . . . 4  896500 .cada :
Q u i Ì t r o  l a u d . Ì s  . . . . . - 5 2 1 1 $ 0 0 , c a d a ;
Cinco luudas . . . .5 419$00. cada:
Scis ou nrais lautlas 6 -568$00. cada.

A cs t cs  V i ì l o l cs  i l c l cscc  o  i n rpos t ( )  dcv ido .

Nútneros c Suplcrncntos -  Preço por página -50$00.

Semcstral

t ima Sóric
Duas Sórics
'l'rôs Sórics
Complcta

r \  c s l cs  v l ì l o t cs

4 370$00 2 t90$00
8 600$00 4 300$00
r0 500$00 .5 250$00
12 300$00 6 200$00

i rcrcsccnÌ  os poncs dc corrc io.  (Por târ iâ  n."  203/99.  dc 26 t lc

O Preço deste número: 208$00 - 1.04 Euros (IVA incluído)


